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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  –  VERBAS  SALARIAIS  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –  IRRESIGNAÇÃO  –
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO  –
NULIDADE  DA  SENTENÇA  –  PARTE  DA
FUNDAMENTAÇÃO  DISSOCIADA  DOS  FATOS  –
INFRAÇÃO AO ART. 93, XI, DA CARTA MAGNA E ARTS.
165 E 458, INC. II, AMBOS DO CPC/1973 – DECRETO DE
OFÍCIO – DESCONSTITUIÇÃO DO DECISUM – RECURSO
VOLUNTÁRIO PREJUDICADO. 

A  sentença  proferida  pelo  magistrado  a  quo  encontra-se
eivada  de  vício  insanável,  porquanto  composta  de
fundamentação dissociada dos dos fatos alegados na inicial,
o que beira à sentença sem fundamentação. 

Apesar de a parte autora alegar que exerceu as funções de
Gari, em trecho da fundamentação e na ementa do julgado,
o julgador afirmou que o vínculo laboral entre os litigantes
era  decorrente  de  cargo  em  comissão.  Por  conta  dessa
circunstância, é de se reconhecer que o julgamento ocorreu
lastreado em premissa equivocada, o que maculou a higidez
de todo o decisório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  A  REMESSA,  FICANDO
PREJUDICADO O APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  48/58)  interposta  por  Edilene
Vicente de Amorim  insurgindo-se contra a sentença (fls.  39/45) do  Juízo de
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Direito da 2º Vara Comarca de Conceição, que julgou parcialmente procedente
a Ação de Cobrança promovida pela apelante contra o Município de Santa de
Mangueira, compelindo este a pagar:  férias proporcionais acrescidas do terço
constitucional  (2012 e 2014);  férias integrais  (2013);  décimo terceiro  salário
proporcional (2012 e 2014) e integral (2013), acrescido dos consectários legais.

A apelante irresignada aduz: 1)  ter direito a complementação do
salário,  eis  que  laborou  para  o  Município  e  no  período  de  julho/2012  a
março/2013 sempre recebeu o valor inferior ao salário-mínimo (R$ 300,00); 2)
ter direito ao pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, eis que
na condição de servidor temporário, faz jus a essa verba. Por fim, pugna pelo
provimento do recurso. 

Intimada  a  autor/apelado  para  apresentar  as  contrarrazões,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso, fls. 64/71.

A Procuradoria de Justiça, em parecer, pugna pelo provimento do
recurso  a  fim  de  o  município  ser  condenado  no  pagamento  do  FGTS  e
provimento parcial da remessa para ser afastada a condenação referente as
férias e os 13º salários, fls. 80/85. 

VOTO

De início esclareço ser aplicável o CPC/1973 ao caso em tela, em
razão  de  a  sentença  ter  sido  publicada  sob  a  égide  da  citada  norma
processual1.

Insurge-se  Edilene  Vicente  de  Amorim  em  face  de  sentença
proferida na Ação de Cobrança que julgou parcialmente procedente o pedido
por si postulado na exordial. 

Na sentença o magistrado condenou o Município de Santana de
Mangueira no pagamento de décimo terceiro salário, férias acrescidas do terço
constitucional, observando-se ainda a proporcionalidade do pagamento dessas
verbas em relação aos anos de 2012 e  2014,  eis  que em 2013,  deve  ser
integral.

O  processo  foi  submetido  a  esta  Corte  Revisora  por  força  de
Remessa Oficial e pelo recurso voluntário da autora.

1PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C DO CPC/1973.
[...]. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.  Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 2/STJ:
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas,  até então,
pela  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." [...]
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  REsp  1401560/MT,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
27/04/2016, DJe 02/05/2016)
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Com efeito, questão prévia torna prejudicada a análise do mérito
recursal, em razão de nulidade da sentença.

Na petição exordial a parte autora declinou que trabalho para a
municipalidade,  sendo  “nomeada para  laborar  no  Município  de  Santana  de
Mangueira-PB em julho do ano de 2012, exercendo o cargo de Gari, conforme
cópias de contracheques em anexo”. (destaquei)

No  pedido,  postulou  a  condenação  do  pagamento  referente  a
verbas salariais  de:  i)  décimo terceiro  salário;  ii)  férias  acrescidas do terço
constitucional; iii) complementação salarial; iv) Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS. Ao serem apreciados, o julgador concedeu-os em parte –
conforme acima salientei. 

Todavia,  vejo  que  ao  longo  da  fundamentação  declinada,  de
forma clara, o magistrado fez afirmação o fatos estranhos aos autos e que, sem
dúvida, macularam a higidez da sentença. Idêntico pronunciamento igualmente
constou na ementa do julgado.

O  fundamento adotado na sentença – de que a autora  detinha
cargo  comissionado  –  se  mostra  dissociado  da  realidade  dos  autos.  Isso
porque as provas que instruem o processo não demonstram esse vínculo. 

O  julgador esclareceu  que  “por  meio  da  fotocópia  de
contracheques, a parte promovente comprovou a condição de servidor público
municipal, na função de confiança”. 

A ementa assim retrata: 

“Ação  de  cobrança.  Cargo  em  comissão. Funcionário
Público. Nulidade do Contrato Administrativo [...]”

Esta não foi a realidade detectada nos autos e, por isso, verifico
que há imprecisões no julgado,  notadamente ditante da dissonância entre a
análise do pedido e o que foi concedido, pois a natureza do vínculo contratual e
os direitos inerentes ao cargo de Gari (em especial, verbas salariais), não são,
obrigatoriamente, os mesmos de quem exerce cargo em comissão. 

Aliás, nos autos sequer há prova do regime a que está submetido
o autor, pois, com muito esforço se percebe a consignação nos contracheques
de ”Excepcional Interesse Público”, não podendo se presumir a natureza desse
vínculo, se de contratual ou mesmo celetista.

Deveria  o  julgador ter mantido uma única linha de raciocínio ao
prolatar a sentença, e não oscilar entre ter o autor exercido as funções de Gari
e ora ter exercido cargo em comissão.
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Essa incoerência não conduziu ao julgamento escorreito, eis que
a fundamentação da sentença deveria estar em sintonia com os fatos narrados
e com os pedidos das partes – autor e réu. 

A  decisão  singular ao  considerar  que  o  vínculo  do  cargo  em
comissão, adotou premissa equivocada e mostra-se em desconformidade com
o art. 458 do CPC/1973, segundo o qual é nula a sentença cuja fundamentação
não guarda coerência com os fatos ocorridos nos autos. 

Para arrematar, cito os seguintes precedentes do STJ em casos
semelhantes: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO
DOS EMBARGOS COMO QUESTÃO DE ORDEM. PREMISSA
EQUIVOCADA. ANULAÇÃO DE JULGAMENTO.
I  -  Embargos  de declaração  recebidos  como Questão  de
Ordem, tendo em vista o princípio da fungibilidade e o teor
da impugnação.
II - O acórdão embargado adotou a premissa equivocada
de  falta  de  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão
proferida em juízo prévio de admissibilidade do Recurso
Especial,  razão  pela  qual  deve  ser  anulado  o
julgamento.
III  - Embargos de Declaração recebidos como Questão de
Ordem para anular o julgamento.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  628.477/SP,  Rel.  Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
17/12/2015, DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO
CONFIGURADA. OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC.
1. [...]
2.  No caso concreto, o Tribunal de origem incorreu em
nulidade de julgamento,  porquanto partiu de premissa
fática  manifestamente  equivocada,  ou  seja,  entendeu
que, no caso, a questão da correção da dedução fiscal
da pensão alimentícia estaria relacionada ao critério de
correção monetária adotado pelo alimentante para aferir
o quantum a ser pago a título de prestação alimentícia,
quando, na verdade, a questão da correção da dedução
fiscal  não  está  relacionada  a  nenhum  critério  de
correção monetária, consoante se verifica pela leitura da
réplica e das contrarrazões de apelação.
3.  Recurso  especial  provido  para  declarar  a  nulidade  do
acórdão  que  rejeitou  os  embargos  declaratórios,
determinando-se ao Tribunal de origem que proceda a um
novo  julgamento  de  tais  embargos,  levando  em
consideração  os fatos e as circunstâncias  constantes dos
autos.
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(REsp  1215399/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  02/02/2012,
DJe 04/09/2012)

Sendo  assim,  o  decisum  proferido pelo  magistrado  a  quo
encontra-se  eivado de  vício  insanável,  não  restando  outra  saída  senão  a
decretação  de  sua  nulidade,  porquanto  composta  de  fundamentação
dissociada dos fatos dispostos nos autos. 

Pelo exposto, declaro a nulidade da sentença, devendo os autos
serem  remetidos  ao  primeiro  grau,  para  que  novo  decisum  devidamente
fundamentado em consonância com os fatos, seja prolatado. Diante do decreto
de nulidade, resta prejudicada a análise do recurso interposto pela apelante. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

g/04
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